PARECER Nº  1075 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.393, DE 2007


Através da Mensagem A-nº 169/2007, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa de Leis projeto de lei que altera a redação do artigo 11 e acrescentam dispositivos aos artigos 12 e 21, todos da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1.989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias (de 10/12/07 a 14/12/07), tendo recebido 02 emendas que seguem juntadas às fls. de nºs 16 a 19. 


Às fl. 20 dos autos foi juntada a Mensagem A-nº 009/2008, na qual o Senhor Governador solicita que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado. Em razão disto, o feito passou a ter tramitação de urgência.


Em seguida, encaminhado os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para deliberar o parecer, razão pela qual fui designado Relator Especial pelo nobre Presidente desta Casa para fazê-lo, com análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO


A proposição tem por escopo alterar o artigo 11 e acrescentar dispositivos aos artigos 12 e 21, todos da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1.989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Conforme argumentação contida no Ofício GS/CAT nº 461/2007, o projeto “...propõe nova redação ao artigo 11 da Lei nº 6.606/89, com o objetivo de proporcionar, na hipótese de privação dos direitos de propriedade do veículo, por furto ou roubo do veículo, quando ocorrido no território do Estado de São Paulo, a dispensa proporcional do pagamento do IPVA, a partir do mês seguinte ao da ocorrência do fato, ou a restituição ao proprietário constante do cadastro, à razão de 1/12 (um doze avos) por mês do valor do valor do imposto pago a este Estado.


Na hipótese de restabelecimento do direito que tiver dado causa à dispensa ou restituição, o imposto deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência do evento, observada a proporcionalidade baseada nos meses restantes do exercício fiscal correspondente.


Prevê-se, ainda, que, a parcela do imposto restituída será proporcionalmente descontada dos recursos repassados para os respectivos municípios, observando o artigo 158, inciso III da Constituição Federal. 


A propositura também prevê, que o Poder Executivo poderá dispensar o contribuinte do pagamento do imposto incidente a partir do exercício seguinte ao da data do evento, na hipótese de perda total do veículo por furto ou roubo ocorrido fora do território paulista, por sinistro ou outro motivo que descaracterize o seu domínio ou posse.


Estabelece, por outro lado, que no caso de transferência interestadual do veículo antes da data do vencimento previsto, o imposto deverá ser recolhido integralmente antes da transferência.”.


No que concerne aos aspectos constitucionais, inexiste qualquer vício de incompatibilidade vertical com a Carta Magna e a Constituição do Estado de São Paulo. A proposição é de natureza legislativa e a iniciativa é concorrente.

DAS EMENDAS


A emenda nº 01 altera a redação do § 2º do artigo 11 da Lei nº 6.606/89 nos termos propostos no projeto de lei, para incluir nas hipóteses de dispensa as enchentes e alagamentos.


Em que pese os elevados propósitos do nobre Autor da proposição acessória, entendo que a inclusão proposta é desnecessária. Como se vê da redação original do projeto, as hipóteses de enchentes e alagamentos, s.m.j., já estariam contempladas na expressão “por sinistro ou outro motivo que descaracterize o seu domínio ou posse”.


A emenda nº 02 altera a redação do “caput” do artigo 12 da Lei nº 6.606/89, para mudar a periodicidade do pagamento do IPVA.


Não obstante concordarmos com as razões do nobre Autor, no caso em tela a proposição acessória não pode prosperar. Como se vê da redação original do projeto, não há alteração da redação do “caput” do 12. Assim a proposição encontra óbice no artigo 174 do Regimento Interno desta Casa.


Aliás, neste sentido, precedente do STF:

“PROJETO - INICIATIVA - SERVIDOR PÚBLICO - DIREITOS E OBRIGAÇÕES. A iniciativa é do Poder Executivo, conforme dispõe a alínea "c" do inciso II do § 1º do artigo 61 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO EXECUTIVO - SERVIDOR DO ESTADO - EMENDA - AUMENTO DE DESPESA. Resultando da emenda apresentada e aprovada aumento de despesa, tem-se a inconstitucionalidade, consoante a regra do inciso I do artigo 63 da Constituição Federal. PROJETO - COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO EXECUTIVO - EMENDA - POSSIBILIDADE. Se de um lado é possível haver emenda em projeto de iniciativa do Executivo, indispensável é que não se altere, na essência, o que proposto, devendo o ato emanado da Casa Legislativa guardar pertinência com o objetivo visado. PROJETO - COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO - EMENDA - PRESERVAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. Emenda a projeto do Executivo que importe na ressalva de direito já adquirido segundo a legislação modificada não infringe o texto da Constituição Federal assegurador da iniciativa exclusiva. LICENÇA-PRÊMIO - TRANSFORMAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER EM OBRIGAÇÃO DE DAR - ALTERAÇÃO NORMATIVA - VEDAÇÃO - OBSERVÂNCIA. Afigura-se constitucional diploma que, a um só tempo, veda a transformação da licença-prêmio em pecúnia e assegura a situação jurídica daqueles que já tenham atendido ao fator temporal, havendo sido integrado no patrimônio o direito adquirido ao benefício de acordo com as normas alteradas pela nova regência.” (STF; ADI 2887 / SP; Tribunal Pleno; Rel. Min, MARCO AURÉLIO; DJ 06-08-2004)


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.393, de 2007 e contrário às Emendas nºs 1 e 2.

a) Fernando Capez  -  Relator Especial


